
 
REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DOS 

RIOS CANINDÉ E PIAUÍ 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, ÁREA DE ATUAÇÃO E SEDE 

Art. 1º O Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Canindé e Piauí, doravante 
denominado CBH-Canindé/Piauí, criado pelo Decreto Estadual nº 13.585, de 18 de 
março de 2009, é órgão deliberativo, normativo e consultivo, em nível de bacia 
hidrográfica, integrante do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, com a finalidade de apoiar o desenvolvimento sustentável da respectiva 
bacia. 

Art. 2º A área de atuação do CBH-Canindé/Piauí corresponde ao somatório das 
bacias hidrográficas dos rios Canindé e Piauí, abrangendo 97 (noventa e sete) 
municípios, a saber: Acauã, Alagoinha do Piauí, Alegrete do Piauí, Amarante, Anísio 
de Abreu, Aroeiras do Itaim, Arraial, Bela Vista do Piauí, Belém do Piauí, Betânia do 
Piauí, Bocaina, Bonfim do Piauí, Brejo do Piauí, Cajazeiras do Piauí, Caldeirão 
Grande do Piauí, Campinas do Piauí, Campo Alegre do Fidalgo, Campo Grande do 
Piauí, Capitão Gervásio Oliveira, Caracol, Caridade do Piauí, Colônia do Piauí, 
Conceição do Canindé, Coronel José Dias, Curral Novo do Piauí, Dirceu Arcoverde, 
Dom Expedito Lopes, Dom Inocêncio, Fartura do Piauí, Flores do Piauí, Floresta do 
Piauí, Francisco Ayres, Francisco Macedo, Francisco Santos, Francinópolis, 
Fronteiras, Geminiano, Ipiranga do Piauí, Isaías Coelho, Itainópolis, Inhuma, 
Jacobina do Piauí, Jaicós, João Costa, Jurema, Lagoa do Barro do Piauí, Lagoa do 
Sítio, Marcolândia, Massapê do Piauí, Monsenhor Hipólito, Nazaré do Piauí, Nova 
Santa Rita, Novo Oriente do Piauí, Oeiras, Padre Marcos, Paes Landim, Pajeú do 
Piauí, Paquetá, Patos do Piauí, Paulistana, Pedro Laurentino, Picos, Pimenteiras, 
Pio IX, Queimada Nova, Regeneração, Ribeira do Piauí, Rio Grande do Piauí, Santa 
Cruz do Piauí, Santa Rosa do Piauí, Santana do Piauí, Santo Antônio de Lisboa, 
Santo Inácio do Piauí, Simplício Mendes, Simões, Socorro do Piauí, Sussuapara, 
São Braz do Piauí, São Francisco de Assis do Piauí, São Francisco do Piauí, São 
José do Peixe, São José do Piauí, São João da Canabrava, São João da Varjota, 
São João do Piauí, São Julião, São Lourenço do Piauí, São Luís do Piauí, São 
Miguel do Fidalgo, São Raimundo Nonato, Tamboril do Piauí, Tanque do Piauí, Vera 
Mendes, Vila Nova do Piauí, Várzea Branca, Várzea Grande e Wall Ferraz, 
conforme dispõe a Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos do 
Estado do Piauí – CERH nº 004, de 07 de novembro de 2025. 

§ 1º O CBH-Canindé/Piauí terá sede e foro no Município de Picos, Estado do Piauí. 



 
§ 2º A alteração da sede poderá ser realizada mediante deliberação da Assembleia 
Geral do Comitê, convocada especificamente para esse fim, em conformidade com 
o disposto neste Regimento. 

CAPÍTULO II 

DAS FINALIDADES DO COMITÊ 

Art. 3º São finalidades do Comitê: 

I-​ promover o debate de questões relacionadas aos recursos hídricos e articular 
a atuação com entidades interessadas; 

II-​ propor a elaboração e aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia 
Hidrográfica dos Rios Canindé e Piauí; 

III-​ arbitrar, em primeira instância administrativa, conflitos relacionados aos 
recursos hídricos; 

IV-​ fornecer subsídios ao órgão gestor estadual de recursos hídricos para a 
elaboração do relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos da 
bacia; 

V-​ acompanhar a implementação do Plano de Recursos Hídricos e sugerir 
providências necessárias ao cumprimento de suas metas; 

VI-​ constituir comissões específicas e câmaras técnicas, definindo, no ato de 
criação, sua composição, atribuições e duração; 

VII-​ adequar a gestão dos recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 
demográficas, econômicas, sociais e culturais da área de abrangência; 

VIII-​ compatibilizar o gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento 
regional, considerando a preservação e conservação ambiental; 

IX-​ promover a utilização múltipla dos recursos hídricos, superficiais e 
subterrâneos, assegurando o uso prioritário para o abastecimento humano; 

X-​ estimular a proteção e a preservação dos recursos hídricos e do meio 
ambiente; 

XI-​ estabelecer parcerias para criação de novas tecnologias e capacitação de 
recursos humanos; 

XII-​ promover a integração das práticas educacionais e culturais das 
comunidades no manejo sustentável dos recursos hídricos. 



 
CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DO COMITÊ 

Art. 4º Compete aos membros cumprir as atribuições e competências do 
CBH-Canindé/Piauí, definidas nos arts. 36, 37 e 43 da Lei Estadual nº 5.165/2000, 
bem como promover, desenvolver ou auxiliar no desenvolvimento de atividades ou 
ações a elas relacionadas, além de aprovar: 

I-​ o Regimento Interno do Comitê e suas alterações; 
II-​ o Plano Anual de Trabalho do Comitê; 

III-​ os Relatórios Anuais de Atividades; 
IV-​ as Atas das Reuniões; 
V-​ Normas, Resoluções, Indicações de Projetos de Lei e Reivindicações; 

VI-​ a proposição, o acompanhamento e a aprovação da elaboração de planos, 
programas e projetos para a utilização dos recursos hídricos da respectiva 
bacia hidrográfica, sugerindo as providências necessárias ao cumprimento de 
suas metas. 

CAPÍTULO IV 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 5º O Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Canindé e Piauí será composto por 
representantes do Poder Público Executivo Estadual, dos Poderes Executivos dos 
Municípios integrantes, de entidades da sociedade civil e de usuários de recursos 
hídricos, com atuação na área e sede ou representação na bacia hidrográfica dos 
rios Canindé e Piauí. 

Art. 6º O Comitê será composto por: 

I-​ até 24 (vinte e quatro) representantes do poder público, distribuídos de forma 
paritária entre representantes do Poder Executivo Estadual e dos Poderes 
Executivos Municipais; 

II-​ até 24 (vinte e quatro) representantes de usuários de recursos hídricos e de 
entidades da sociedade civil, com atuação na área e sede ou representação 
na bacia hidrográfica. 

§ 1º A composição do Comitê, independentemente do número de integrantes, 
deverá manter a paridade entre a representação da sociedade civil e a do poder 
público e, nestas, entre usuários e entidades civis, bem como entre as 
representações estadual e municipal. 



 
§ 2º Na impossibilidade de preenchimento do número total de representantes da 
sociedade civil no processo eleitoral, o número de representantes do poder público 
deverá ser ajustado para manutenção da paridade. 

§ 3º Na hipótese de preenchimento da representação da sociedade civil com 
número ímpar de membros, o desequilíbrio entre entidades civis e usuários deverá 
favorecer os usuários, e o desequilíbrio entre representações do poder público 
deverá favorecer a representação municipal. 

Art. 7º A escolha dos representantes, para mandato de 2 (dois) anos, será 
realizada: 

I-​ no caso da representação do Estado, por nomeação do Governador; 
II-​ no caso da representação dos municípios, dos usuários de recursos hídricos 

e das entidades da sociedade civil, por eleição direta, em Seminário Regional 
organizado pelo órgão gestor estadual de recursos hídricos, na data da última 
reunião ordinária de cada mandato, em local e horário definidos em conjunto 
com a Diretoria do Comitê. 

§ 1º Cada representante titular terá um suplente, que o substituirá em suas 
ausências e impedimentos. 

§ 2º Os representantes poderão ser reconduzidos uma única vez em eleições 
consecutivas, não havendo limitação para reconduções em eleições alternadas. 

§ 3º As entidades aptas a pleitear participação na composição do 
CBH-Canindé/Piauí integrarão relação elaborada pelo Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos, após processo seletivo público, nos termos dos arts. 36º e 37º 
da Lei Estadual nº 5.165/2000. 

§ 4º O exercício das funções de membro do CBH-Canindé/Piauí é voluntário e 
considerado serviço público relevante. 

Art. 8º Serão incorporadas à composição do CBH-Canindé/Piauí as Comissões 
Gestoras das Barragens existentes em sua área de atuação, que passarão a atuar 
como subcomitês, nos termos da Lei Estadual nº 5.165/2000, inciso X, 
subordinando-se a este Regimento Interno. 

CAPÍTULO V 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 



 
Art. 9º O CBH-Canindé/Piauí será dirigido por colegiado integrado por 
representantes do poder público, dos usuários e das entidades civis, sendo 
constituído pelos seguintes órgãos: 

I-​ Plenário; 
II-​ Diretoria; 

III-​ Câmaras Técnicas. 

Parágrafo único. O colegiado poderá convidar, para participar das reuniões, sem 
direito a voto e com direito a voz, pessoas físicas ou jurídicas que se identifiquem 
com os interesses do CBH-Canindé/Piauí. 

CAPÍTULO VI 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PLENÁRIO 

Art. 10 O Plenário é o órgão deliberativo do CBH-Canindé/Piauí, composto 
conforme os arts. 5º e 6º deste Regimento. 

Art. 11 Compete ao Plenário: 

I-​ aprovar, em última instância, as deliberações do Comitê; 
II-​ estabelecer políticas e diretrizes gerais do Comitê; 

III-​ aprovar a aplicação de recursos financeiros; 
IV-​ apreciar a prestação de contas; 
V-​ aprovar o relatório anual da situação da bacia hidrográfica; 

VI-​ aprovar a substituição de membros; 
VII-​ aprovar instrumentos, normas e procedimentos para o exercício de suas 

competências; 
VIII-​ aprovar o Plano Anual de Trabalho. 

Parágrafo único. Compete ao Plenário sugerir alterações e complementações às 
matérias submetidas à sua apreciação, podendo, inclusive, rejeitá-las. 

CAPÍTULO VII 

DA DIRETORIA, DOS MEMBROS E DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
 



 
Seção I 

Da composição e eleição da Diretoria 

Art. 12 A Diretoria do CBH-Canindé/Piauí será composta por 1 (um) Presidente, 1 
(um) Vice-Presidente e 1 (um) Secretário Executivo, eleitos por seus pares, por 
maioria simples de votos, para mandato de 2 (dois) anos, coincidente com o 
mandato dos representantes, permitida a reeleição para um único período 
subsequente. 

§ 1º O Presidente será substituído, em suas ausências e impedimentos, pelo 
Vice-Presidente e, na ausência ou impedimento deste, sucessivamente, pelo 
Secretário Executivo, pelo suplente do Secretário Executivo ou pelo representante 
titular mais idoso. 

§ 2º O Secretário Executivo será substituído, em suas ausências e impedimentos, 
pelo Presidente, para o exercício do cargo até o retorno do titular ou de seu 
suplente. 

§ 3º Os interessados em compor a Diretoria do Comitê deverão articular-se visando 
ao consenso para a formação de chapa única, contendo a indicação dos candidatos 
aos cargos de Presidente, Vice-Presidente e Secretário Executivo. 

§ 4º Não havendo consenso, os interessados concorrerão por meio de chapas 
completas, contendo a indicação dos candidatos aos três cargos da Diretoria, sendo 
vedada a participação de um mesmo candidato em mais de uma chapa. 

§ 5º As chapas referidas nos §§ 3º e 4º deverão ser apresentadas e protocoladas 
junto à Secretaria do Comitê com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da 
reunião plenária destinada à eleição da Diretoria, acompanhadas das respectivas 
propostas de trabalho. 

§ 6º Havendo consenso, a eleição será realizada por aclamação. 

§ 7º Não havendo consenso, a eleição será realizada por voto direto e secreto, 
mediante distribuição de cédulas contendo exclusivamente a identificação das 
chapas concorrentes e de sua composição. 

§ 8º Será eleita e imediatamente empossada pela Plenária a chapa que obtiver 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos votos válidos. 

§ 9º Em caso de empate, será eleita a chapa cujo candidato à Presidência possuir 
maior tempo de atuação no Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Canindé e Piauí; 
persistindo o empate, será eleita a chapa cujo candidato à Presidência for mais 
idoso. 

§ 10º Os membros da Diretoria poderão ser destituídos por decisão da Plenária, 
com o voto favorável de, no mínimo, dois terços dos membros presentes, em 



 
reunião extraordinária convocada especificamente para essa finalidade. 

§ 11º Os cargos da Diretoria são privativos dos representantes titulares, sendo 
vedada sua substituição por suplentes ou por novos representantes indicados pelas 
respectivas entidades. 

Parágrafo único. Será destituído do cargo o membro que perder o vínculo 
institucional que fundamentou sua representação, cabendo ao órgão responsável 
indicar um novo representante mediante ofício.  

Art. 13 Os membros da Diretoria não poderão ser substituídos, salvo interinamente, 
devendo, em caso de vacância, ser realizada nova eleição no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias. 

§ 1º Em caso de vacância ou impedimento temporário do Presidente, a função será 
exercida interinamente pelo Vice-Presidente e, na ausência deste, pelo Secretário 
Executivo. 

§ 2º Em caso de vacância simultânea de todos os cargos da Diretoria, o membro 
titular mais idoso do CBH-Canindé/Piauí assumirá interinamente a Presidência e 
convocará nova eleição no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

§ 3º A eleição realizada na forma deste artigo destinar-se-á a completar o mandato 
do dirigente substituído. 

Seção II 

Das atribuições do Presidente 

Art. 14 Compete ao Presidente do Comitê: 

I-​ dar posse aos membros titulares e suplentes; 
II-​ representar o Comitê em todos os atos oficiais ou designar representante; 

III-​ convocar e coordenar as reuniões ordinárias e extraordinárias; 
IV-​ assinar expedientes, atas e demais documentos oficiais, em conjunto com o 

Secretário Executivo; 
V-​ encaminhar às instituições-membros os atos e decisões aprovados pelo 

Comitê; 
VI-​ executar e fazer executar as deliberações do Comitê; 

VII-​ elaborar o programa de trabalho de sua gestão e submetê-lo à apreciação do 
Comitê na primeira reunião ordinária do mandato; 

VIII-​ designar relatores para matérias submetidas à apreciação do Comitê; 
IX-​ autorizar, juntamente com o Secretário Executivo, despesas administrativas; 
X-​ cumprir e fazer cumprir este Regimento Interno e a legislação vigente; 



 
XI-​ exercer o voto de desempate; 

XII-​ submeter à aprovação do Comitê as atas das reuniões anteriores; 
XIII-​ desempenhar outras atribuições inerentes ao cargo; 
XIV-​ representar ou fazer-se representar em nome do CBH-Canindé/Piauí. 

Seção III 

Das atribuições do Vice-Presidente 

Art. 15 Compete ao Vice-Presidente: 
I-​ apoiar o Presidente no exercício de suas atribuições;  

II-​ substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos; 
III-​ representar o CBH – Canindé/Piauí de forma complementar, quando 

designado.  
 

Seção IV 

Das atribuições do Secretário Executivo 

Art. 16 Compete ao Secretário Executivo: 

I-​ assessorar o Presidente; 
II-​ adotar providências administrativas necessárias ao andamento dos trabalhos; 

III-​ convocar os membros para as reuniões e organizar a pauta, com aprovação 
do Presidente; 

IV-​ secretariar as reuniões, lavrando as atas e prestando informações 
pertinentes; 

V-​ redigir deliberações e moções aprovadas pela Plenária e providenciar sua 
publicação; 

VI-​ assinar atas, deliberações e moções, juntamente com o Presidente; 
VII-​ expedir documentos oficiais do Comitê, mediante autorização do Presidente; 

VIII-​ encaminhar matérias às Câmaras Técnicas para análise e parecer; 
IX-​ promover a divulgação das decisões do CBH-Canindé/Piauí; 
X-​ exercer outras atribuições determinadas pela Presidência ou pela Plenária; 

XI-​ representar o CBH-Canindé/Piauí de forma complementar. 



 
Seção V 

Das atribuições dos membros 

Art. 17 Compete aos membros do CBH-Canindé/Piauí: 

I-​ participar das reuniões do Comitê; 
II-​ discutir e votar as matérias submetidas à Plenária; 

III-​ apresentar propostas e sugerir matérias; 
IV-​ solicitar a convocação de reuniões extraordinárias; 
V-​ propor inclusão de matérias na ordem do dia; 

VI-​ requerer votação; 
VII-​ registrar em ata posição divergente, quando necessário; 

VIII-​ propor o convite de especialistas ou representantes institucionais; 
IX-​ votar e ser votado, nos termos deste Regimento; 
X-​ propor a criação de Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho; 

XI-​ comunicar previamente eventual impossibilidade de comparecimento às 
reuniões; 

XII-​ representar o Comitê quando designado; 
XIII-​ observar as regras de convivência, decoro e funcionamento do colegiado; 
XIV-​ conhecer e zelar pelo cumprimento deste Regimento Interno. 

Art. 18 Os membros representantes das categorias de usuários de recursos 
hídricos, entidades da sociedade civil e prefeituras dos municípios integrantes do 
CBH-Canindé/Piauí serão eleitos a cada 2 (dois) anos, em colégio eleitoral 
constituído pelas entidades previamente cadastradas no Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos – CERH, nos termos do Decreto Estadual nº 13.595/2009, que 
instituiu o Comitê. 

§ 1º Cada categoria elegerá as entidades que a representarão, em número definido 
conforme a composição estabelecida neste Regimento. 

§ 2º Os membros poderão ser reconduzidos, desde que se submetam a novo 
processo eleitoral, nos termos do art. 6º, inciso II, § 2º, deste Regimento. 

Art. 19 O órgão estadual gestor dos recursos hídricos promoverá, ao final de cada 
mandato, Seminário Regional para eleição dos novos representantes do Comitê, o 
qual coincidirá, quanto à data e ao local, com a realização da última reunião 
ordinária de cada gestão. 

Parágrafo único. Para o Seminário Regional serão convidados representantes de 
todos os municípios integrantes da bacia hidrográfica, bem como representantes 



 
dos usuários de recursos hídricos e das entidades da sociedade civil previamente 
cadastradas no Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 

Art. 20 Os usuários de recursos hídricos e as instituições públicas e da sociedade 
civil interessadas em participar do processo eleitoral deverão apresentar, por escrito, 
suas candidaturas aos cargos de titular e suplente, no ato do credenciamento 
realizado no dia do Seminário Regional.  

Art. 21 A organização do Seminário Regional providenciará as cédulas eleitorais 
contendo os nomes de todos os candidatos a titulares e suplentes, separados por 
categoria — usuários de recursos hídricos, entidades da sociedade civil e 
prefeituras — dentre os quais o eleitor escolherá um titular e um suplente. 

§ 1º O voto será conferido simultaneamente ao titular e ao suplente. 

§ 2º A apuração dos votos será realizada pela organização do Seminário, em 
conjunto com o Presidente do Comitê e um representante de cada categoria, 
indicados pela Plenária para esse fim. 

Art. 22 Concluído o processo de apuração, será lavrada ata da reunião, contendo a 
relação nominal dos representantes eleitos e não eleitos, organizada em ordem 
decrescente de votação. 

Parágrafo único. A ata, após assinada pela organização do Seminário, pelo 
Presidente do Comitê e pelos representantes das três categorias, constituirá 
documento oficial válido para fins de posse dos novos representantes do 
CBH-Canindé/Piauí. 

CAPÍTULO VIII 

DAS REUNIÕES E DO FUNCIONAMENTO DA PLENÁRIA 

Art. 23 A Plenária é o órgão deliberativo do CBH-Canindé/Piauí. 

Art. 24 As reuniões do Comitê serão públicas e realizadas, prioritariamente, em 
municípios situados na bacia hidrográfica dos rios Canindé e Piauí. 

Art. 25 As reuniões ordinárias serão realizadas duas vezes ao ano, sendo uma por 
semestre, e, extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou por, no 
mínimo, um terço dos membros do Comitê. 

§ 1º Não havendo quórum na forma prevista neste artigo, será convocada nova 
reunião, a ser realizada no prazo de até 15 (quinze) dias. 

§ 2º Na ausência ou impedimento do Presidente, do Vice-Presidente e do Secretário 
Executivo, conduzirá a reunião o representante com maior tempo de participação no 
Comitê dentre os presentes; persistindo empate, assumirá o mais idoso. 



 
Art. 26 As convocações para as reuniões da Plenária serão realizadas com 
antecedência mínima de: 

I-​ 30 (trinta) dias, para reuniões ordinárias; 
II-​ 15 (quinze) dias, para reuniões extraordinárias. 

§ 1º A convocação indicará data, horário e local da reunião, conterá a pauta e a 
documentação pertinente e será encaminhada aos membros titulares e suplentes 
por meio eletrônico, com confirmação de recebimento. 

§ 2º A convocação, a pauta e os documentos complementares serão divulgados na 
página eletrônica do órgão gestor de recursos hídricos. 

Art. 27 As reuniões extraordinárias tratarão exclusivamente das matérias que 
justificarem sua convocação, sendo vedada a deliberação sobre assuntos não 
constantes da pauta. 

Art. 28 As reuniões ordinárias e extraordinárias obedecerão à seguinte ordem: 

I-​ abertura da sessão e verificação de quórum; 
II-​ leitura da pauta e deliberação sobre requerimentos de urgência; 

III-​ leitura, discussão e aprovação da ata da reunião anterior; 
IV-​ comunicações; 
V-​ apreciação das matérias constantes da pauta, com debates e deliberação; 

VI-​ tribuna livre; 
VII-​ encerramento. 

§ 1º Havendo destaques às matérias em discussão, estes deverão ser apreciados 
antes do início do regime de deliberação. 

§ 2º A inclusão de matéria urgente e relevante não constante da pauta dependerá 
de aprovação de um terço dos membros presentes na abertura da reunião. 

§ 3º Nos assuntos gerais, será reservado espaço de até 15 (quinze) minutos para a 
Tribuna Livre, assegurada a manifestação de pessoas sem assento no Comitê, 
sobre temas de interesse da bacia. 

Parágrafo único. As reuniões poderão ser realizadas em formato presencial, 
remoto ou híbrido, a critério da Presidência, desde que assegurados a publicidade, 
a participação e o quórum regulamentar. 



 
Art. 29 Qualquer membro poderá solicitar vista de matéria ainda não votada, 
mediante justificativa oral. 

§ 1º O pedido de vista poderá ser negado por decisão de, no mínimo, 2/3 (dois) 
terços dos membros presentes. 

§ 2º Deferido o pedido, o parecer deverá ser apresentado no prazo fixado pela Mesa 
Diretora. 

§ 3º A não apresentação do parecer impedirá novo pedido de vista pelo mesmo 
membro nas duas reuniões subsequentes. 

§ 4º A mesma matéria não poderá ser objeto de novo pedido de vista, salvo 
deliberação da Plenária por dois terços dos membros presentes. 

Art. 30 Mediante solicitação justificada e deliberação da Plenária, o Presidente 
poderá inverter a ordem de discussão ou adiar matérias da pauta. 

Art. 31 As questões de ordem referir-se-ão à condução dos debates ou da votação. 

Parágrafo único. As questões de ordem serão decididas pelo Presidente da Mesa. 

Art. 32 As deliberações e moções do CBH-Canindé/Piauí serão aprovadas por 
maioria simples dos membros presentes na abertura da reunião. 

§ 1º As votações serão abertas, podendo ser nominais. 

§ 2º É facultado ao membro registrar em ata sua declaração de voto. 

Art. 33 Os membros suplentes terão direito à voz e votarão na ausência do titular. 

Art. 34 É vedada a representação por procuração nas reuniões plenárias. 

Art. 35 Qualquer interessado poderá usar a palavra, mediante inscrição, cabendo à 
Mesa Diretora a condução dos trabalhos. 

Parágrafo único. Iniciado o processo de deliberação, não serão admitidos novos 
pronunciamentos. 

Art. 36 As matérias submetidas à Plenária deverão conter justificativa 
circunstanciada e informações mínimas para apreciação. 

§ 1º A justificativa deverá indicar a relevância, a convergência com a política de 
recursos hídricos e os impactos esperados. 



 
§ 2º As decisões ad referendum deverão ser submetidas à Plenária na reunião 
subsequente. 

Art. 37 A Plenária manifestar-se-á por meio de: 

I-​ Deliberação; 
II-​ Moção; 

III-​ Comunicação. 

Parágrafo único. As deliberações serão comunicadas às partes interessadas por 
meio de ofício. 

Art. 38 O CBH-Canindé/Piauí poderá realizar consultas públicas sobre matérias 
relevantes. 

Art. 39 As atas das reuniões serão aprovadas pela Plenária, assinadas pelo 
Presidente e pelo Secretário Executivo e divulgadas publicamente. 

CAPÍTULO IX 

DAS ATRIBUIÇÕES DAS CÂMARAS TÉCNICAS E DOS GRUPOS DE 
TRABALHO 

 

Seção I 

Das Câmaras Técnicas  

Art. 40 A Plenária do CBH-Canindé/Piauí poderá, a seu critério, deliberar sobre a 
instituição de Câmaras Técnicas, definindo sua composição, atribuições e regras de 
funcionamento. 

Seção II 

Dos Grupos de Trabalho 

Art. 41 A Plenária poderá, sempre que necessário ao esclarecimento ou 
aprofundamento de determinada matéria, criar Grupos de Trabalho no âmbito das 
Câmaras Técnicas existentes. 

Art. 42 As Câmaras Técnicas poderão instituir Grupos de Trabalho para analisar, 
estudar e apresentar propostas sobre matérias de sua competência. 



 
§ 1º Os Grupos de Trabalho terão seus componentes, cronograma e prazo de 
encerramento definidos no ato de sua criação pela Câmara Técnica ou pela 
Plenária, conforme o caso. 

§ 2º O prazo para conclusão dos trabalhos poderá ser prorrogado, a critério da 
Câmara Técnica ou da Plenária, mediante justificativa apresentada por seu 
Coordenador. 

Art. 43 Os Grupos de Trabalho reunir-se-ão em sessões públicas, observadas as 
disposições deste Regimento. 

Art. 44 Os componentes dos Grupos de Trabalho poderão ser escolhidos entre os 
membros do CBH-Canindé/Piauí e/ou das Câmaras Técnicas. 

Parágrafo único. Especialistas e demais interessados na matéria em discussão 
poderão integrar os Grupos de Trabalho, mediante indicação de membros da 
respectiva Câmara Técnica ou deliberação da Plenária do CBH-Canindé/Piauí. 

Art. 45 O Coordenador e o Relator do Grupo de Trabalho serão escolhidos entre 
seus integrantes. 

§ 1º Compete ao Relator encaminhar à Secretaria do Comitê a lista de presença e o 
relatório de cada reunião realizada. 

§ 2º O Relator será responsável pela elaboração do relatório final, que deverá ser 
aprovado e assinado pelos membros do Grupo de Trabalho e encaminhado à 
respectiva Câmara Técnica pelo Coordenador. 

CAPÍTULO X 

DO DESLIGAMENTO DE REPRESENTANTES 

Art. 46 O membro que faltar a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 4 (quatro) 
reuniões alternadas, sem justificativa aceita pelo Plenário e sem a participação do 
suplente, estará sujeito à abertura de processo de desligamento. 

§ 1º Não apresentada defesa no prazo de 30 (trinta) dias, a matéria será submetida 
à decisão da Plenária. 

§ 2º Em caso de desligamento do titular, o suplente assumirá a vaga. 

§ 3º Na ausência de titular e suplente, a vaga será preenchida conforme a ordem de 
votação do processo eleitoral. 

Art. 47 Em caso de renúncia, aplicam-se, no que couber, as disposições do art. 51º. 



 
CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 48 Este Regimento Interno poderá ser alterado por decisão de, no mínimo,2/3 
(dois terços) dos membros presentes, em reunião extraordinária convocada para 
esse fim, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Art. 49 A Diretoria solicitará ao órgão gestor estadual de recursos hídricos as 
providências necessárias ao funcionamento do Comitê. 

Art. 50 O voto nas reuniões do Comitê será sempre aberto. 

Art. 51 Os casos omissos serão resolvidos pela Plenária do CBH-Canindé/Piauí. 

Art. 52 Este Regimento Interno entra em vigor na data de seu registro em cartório 
ou na data de sua assinatura eletrônica realizada por meio da plataforma gov.br, nos 
termos da legislação vigente. 
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